
DISPENSA DE LICITAÇÃO

PREFEITURAMUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
CNPJ 45.731.650/0001-45 - ESTADO DE SÃO PAULO CEP: 13.631-904

INSCR. EST. ISENTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Rua Galício Del Nero, 51 – centro – Pirassununga-SP.

PROCESSO Nº: 2812/2024
DISPENSA LICITAÇÃO Nº: 21/2024
OBJETO: Aquisição do medicamento Canabidiol 50 mg/ml – Frasco com 30 ml (Prati
Donaduzzi) para atendimento de ordem judicial
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 3.835,42 (três mil, oitocentos e trinta e cinco
reais e quarenta e dois centavos)

DATA E HORA DE ABERTURA: 02 de agosto de 2024, às 8h.
DATA E HORA DE ENCERRAMENTO: 09 de agosto de 2024, às 08h.
DATA E HORA DA DISPUTA: 09 de agosto de 2024, às 08h30.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço
MODO DE DISPUTA: Aberto
EXCLUSIVO PARA ME/EPP:SIM
BASE LEGAL: Art. 75, VIII, da Lei n° 14.133/2021

O Município de Pirassununga torna-se público, por meio da Seção de Material sediada a
Rua Galicío del Nero, n° 51, Centro, que realizará Dispensa de Licitação, na forma
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 8.435,
de 06 de outubro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital.

O envio das propostas será realizada no endereço eletrônico www.bll.org.br, (Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL) no prazo definido.

1. DO OBJETO

1. O objeto da presente Dispensa de Licitação é aquisição do medicamento Canabidiol 50
mg/ml – Frasco com 30 ml (Prati Donaduzzi) para atendimento de ordem judicial conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1 Poderão participar da presente Licitação os interessados que atuem no ramo
pertinente ao objeto da presente licitação e que atendam a todas as condições contidas
na Lei nº 14.133/2021, bem como as demais exigências contidas no presente edital, e que
estiverem previamente credenciadas no Sistema BLL (https://bllcompras.com/), por meio
de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP –
Brasil.
2.2 O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor
do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico,
o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a
título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade
com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
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2.3 Não poderão disputar esta Dispensa de Licitação:

2.3.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;

2.3.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

2.3.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.

2.3.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.3.5. o impedimento de que trata o item 2.3.4 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da
personalidade jurídica do licitante.

2.3.6 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.3.7 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.3.8 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.3.9 agente público do órgão ou entidade licitante;

2.3.10 a vedação de que trata o item 2.3.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionário especializado ou funcionário representante de empresa
que preste assessoria técnica.

2.3.11 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.3.12 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição.

3 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES
E LEILÕES:
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3.1 Os interessados deverão nomear através do instrumento de mandato previsto no
item 3.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer
empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br

3.2 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação
direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual
deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema,
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no
Edital.

3.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante
prévia definição de senha privativa.

3.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou
por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.

3.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3.7 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica, se dará por meio da digitação da
senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de
mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.

3.8 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da
desconexão do seu representante.

3.9 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,
ainda que por terceiros.

3.10 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41)
3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail
contato@bll.org.br.

4 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS NO SISTEMA
ELETRÔNICO
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4.1 Os interessados encaminharão, exclusivamente por preenchimento através do
sistema, sua proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos
no edital, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo deste Edital, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

4.2 Até o encerramento da Dispensa, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

4.3 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após o julgamento da proposta.

4.4 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação e
para acesso público após o encerramento.

4.5 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

4.5.1 Valor unitário, com apenas duas casas decimais;

4.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

4.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

4.8 Não serão aceitas propostas com quantidades inferiores às constantes no ANEXO I.

4.9 Com base no inc. III do art. 59 da Lei nº 14.133/21 que determina a desclassificação
das propostas que permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação,
solicita-se aos licitantes a possibilidade de oferta de preços, já no momento de
cadastramento da proposta, com valores não superiores ao estipulado em edital,
proporcionando posteriormente a celeridade na etapa de julgamento das propostas.

4.10 Os preços ofertados, tanto na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.11 O prazo de validade da proposta será de 30 (trinta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

4.12 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos,
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.13 O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL,
satisfeitos todos os termos estabelecidos neste ato convocatório.

4.14 Conforme art. 59° da Lei n° 14.133, de 2021, será desclassificada a proposta
vencedora que:
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- contiver vícios insanáveis;

- não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

- apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para
a contratação;

- não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

- apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital ou seus
anexos, desde que insanável.

4.15 A empresa melhor classificada deverá apresentar proposta Readequada, contendo
Timbre, dados da empresa (razão Social, CNPJ, endereço, telefone e e-mail), os
valores readequados unitário e total por item, assinada digitalmente), no prazo de 30
minutos após a fase de Julgamento, podendo ser prorrogado por igual período,
conforme pedido e aceite da justificativa pelo Agente de Contratação.

5 - DA HABILITAÇÃO

5.1 O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a
seguir relacionados, os quais dizem respeito a:

5.1.1 Relativos à Habilitação Jurídica (artigo 66 da Lei 14.133/2021):

a)Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada;

b)Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial, tratando-se de sociedade empresária ou cooperativa;

c)Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de
sociedade empresárias ou cooperativas;

d)Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em
exercício;

e)Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de
registro ou autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente,
quando a atividade assim o exigir;

f) MEI – Microempreendedor Individual, comprovante de inscrição;
- Os documentos acima citados deverão ser apresentados com todas as suas
alterações, excluindo- se os casos de documentos expressamente consolidados.

5.1.2 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista (artigo 68 da Lei 14.133/2021):

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
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c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa,
relativa a Tributos Federais (inclusive as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da
União;

d) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Estadual (relativo aos
débitos inscritos na dívida ativa) e Municipal, relativa à sede ou ao domicílio do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do
certame;

e) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS);

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º
de maio de 1943.

g) Para fins de aferição da regularidade fiscal e trabalhista serão aceitas certidões
negativas e certidões positivas com efeito de negativas, nos termos da legislação
vigente.

5.1.2.1 as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrição;

5.1.2.2 havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista
das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente
for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa;

5.1.2.3 a não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, ou revogar a licitação.

5.2 Constituem motivos para inabilitação da licitante:

5.2.1 a não apresentação da documentação exigida para habilitação;

5.2.2 a apresentação de documentos com prazo de validade vencido, ressalvados os
casos que se enquadrem no item 4.1.2.1;

5.2.3 a apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes à
filial, nos casos em que Matriz for a licitante, excetuados os casos previstos em Lei;

5.2.4 a apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes à
matriz, nos casos em que a filial for a licitante;

5.2.5 a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de
requerimento de certidão;

5.2.6 o não cumprimento de qualquer requisito exigido para fins de habilitação.
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5.3 As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei, estiverem dispensadas da
apresentação de determinados documentos de habilitação deverão apresentar
declaração identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes.

5.4 A empresa melhor classificada deverá encaminhar as documentações pertinentes a
Habilitação no prazo máximo de 30 minutos após a fase de julgamento, podendo ser
prorrogado por igual período, conforme pedido e aceite da justificativa pelo Agente de
Contratação

6 - ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO

6.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para
adjudicar o objeto e RATIFICAR a Dispensa de Licitação.

7. DO PAGAMENTO

7.1 O pagamento será efetuado de 07 a 10 dias após a execução dos serviços,
mediante apresentação da Nota Fiscal que deverá estar vistada por um agente da
Unidade Requisitante, devendo a licitante vencedora observar o disposto na CAT 162
(nota fiscal eletrônica), da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, se o caso,
sob pena de não recebimento.

7.2 Nos casos de atraso no pagamento, imputável, exclusivamente, à Administração
Pública Municipal, o(s) valor(es) da(s) parcela(s) atrasada(s) ficará(ão) sujeita(s) a
correção monetária, com base no IPC/FIPE pro rata die, desde a data da obrigação até
sua efetiva quitação

9 – DA CONTRATAÇÃO

9.1 Ratificada a presente dispensa de licitação, será formalizada ordem de empenho,
sendo encaminhada a Autorização de Fornecimento

9.2 Decorridos 30 (trinta) dias da data de abertura das propostas, sem convocação para
contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

9.3 Não reconhece a Prefeitura quaisquer subcontratações por parte da contratada,
cabendo a esta sempre e exclusivamente a integral responsabilidade pelas obrigações
ora assumidas.

10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes desta Dispensa de Licitação correrão por conta da
seguinte dotação orçamentária:

Nº do Órgão: 12.01.00
Classificação 10.301.1001-2.603
Categoria Econômica: 33.90.32 – material de Distribuição Gratuita
Fonte 01 – Recurso Próprio

11 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
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11.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas
seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração,ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

12 - DOS ANEXOS VINCULADO AO EDITAL
11.2 O Termo de referência é item anexo e vinculado ao edital, sendo a participação da
proponente da presente Dispensa Eletrônica, considerada como aceite das condições de
entrega, prazo de validade e prazo de pagamento.
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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 14/2024

1-DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O objeto da presente dispensa de licitação consiste na escolha da proposta mais vantajosa

para a contratação por dispensa de licitação de medicamento Canabidiol 50 mg/ml – Frasco

com 30 ml (Prati Donaduzzi).

Tabela contendo os valores obtidos através de pesquisas de preços realizadas no Portal Nacional

de Contratações Públicas (PNCP).

ORÇAMENTOS

Prefeitura de Limeira
Secretaria da Saúde
do Estado – CE Ministério da Saúde

Itens Total
R$

Unitário
R$

Global
R$

Unitário
R$

Global
R$

Unitário
R$

Global Valor
Médio

Canabidiol 50 mg/ml Frasco

com 30 ml (Prati Donaduzzi)

7 510,00 3.570,00 569,49 3.986,43 564,26 3.949,82 547,92

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados do envio da Autorização

de Fornecimento na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.835,44 (Três mil, oitocentos e trinta e cinco

reais e quarenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2-FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação e Descrição da Necessidade de Contratação e seus quantitativos

encontram-se detalhadas no Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste

Termo de Referência.

3-DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO OBJETO

3.1. A Fundamentação e Descrição da Necessidade de Contratação e seus quantitativos

encontram-se detalhadas no Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste

Termo de Referência.

4-REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 A instituição contratada deverá apresentar documentação de Regularidade Fiscal no âmbito
Federal, Estadual e Municipal, Regularidade de FGTS, Regularidade Trabalhista, Regularidade
junto ao TCE-SP, além de contrato social e dados do representante que assinará o contrato,
incluindo a Certidão CadTCESP.
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4.2 Com relação ao produto a ser entregue deverão apresentar os seguintes documentos:

4.2.1. Certificado de Regularidade da Empresa e do Responsável Técnico no Conselho
Profissional competente, dentro do prazo de validade e em nome do licitante;

4.2.2. Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle por Linha de Produção/ Produtos,
emitido pela Vigilância Sanitária;

4.2.3 No caso de produto importado é também necessária apresentação do Certificado de Boas
Práticas de Fabricação e Controle emitido pela Autoridade Sanitária do País de origem ou Laudo
de Inspeção emitido pela Autoridade Sanitária Brasileira.

4.3 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5-MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. A empresa vencedora deverá entregar os itens de forma TOTAL e, após a emissão da
Autorização de Fornecimento, a empresa terá até 10 dias corridos para providenciar a entrega dos
itens solicitados,

5.2. Os itens entregues deverão apresentar no mínimo 75% da sua validade no momento da
entrega.

5.3. Serão condições de aceitabilidade dos itens: produto com a embalagem íntegra, lacrada ou
com sistema de fechamento que impeça a abertura involuntária das mesmas.

5.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.3.1 Salientamos que SOMENTE SERÃO ACEITAS AS ENTREGAS DO MEDICAMENTO desde
que em sua TOTALIDADE conforme emissão da Autorização de Fornecimento, caso não se
cumpra a totalidade o item será devolvido no ato da entrega

5.3.2 A entrega se dará na Farmácia de Ordem Judicial, localizada a Rua Siqueira Campos,
nº1116, Centro, CEP: 13630-085, no período das 7h às 11h e das 13h às 16h.

5.3.3 Os itens serão conferidos pela farmacêutica responsável da Farmácia de Ordem Judicial no
prazo de 48h, validando o recebimento do mesmo em conformidade com a autorização de
fornecimento.

6-MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.1.1. O objeto contratado deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
conseqüências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.1.2. A execução do objeto contratado deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.1.2.1 O fiscal anotará no próprio processo de contratação todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

6.1.2.2 O fiscal informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
CNPJ 45.731.650/0001-45 - ESTADO DE SÃO PAULO - CEP: 13.631-904INSCR. EST. ISENTA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.1.3 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do
serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

6.1.3.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.

6.1.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021,
art. 119).

6.1.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.1.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput)

6.1.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.1.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica (e-mail) para
esse fim.

6.1.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato

6.1.9 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (Autorização de Fornecimento ou
Ordem de Serviço), o órgão convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.2 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

6.2.1 A avaliação do medicamento recebido será com base nas especificações técnicas,
integridade da embalagem e prazo de validade, devendo haver o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida
as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a produção do medicamento e, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

c) a CONTRATADA deverá encaminhar até 2 (dois) dias da execução, Nota Fiscal no e-mail do
Fiscal do Contrato.

6.3. DO RECEBIMENTO

6.3.1. O medicamento será recebido provisoriamente, no prazo de 3 (três) dias, contado do envio
do constante no item 6.2.1 c), pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
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medicamento fornecido pela contratada, mediante termo detalhado, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico.

6.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os medicamentos fornecidos,
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados
pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

6.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução dos medicamentos e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação do fornecimento dos
medicamentos e fórmulas realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

6.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
às suas expensas, no todo ou em parte, os medicamentos em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso.

6.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

6.3.1.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que
julgar necessários, devendo encaminhá-los Fiscal Administrativo para recebimento definitivo.

6.3.2. Os medicamentos e fórmulas alimentares poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3.3. Os medicamentos serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados
da finalização do contrato, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo às seguintes diretrizes

6.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correções;

6.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
medicamentos recebidos, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

6.3.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos medicamentos oferecidos nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

7-FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
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7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021. Sugere-se a
realização de DISPENSA ELETRÔNICA em acordo com o paragrafo 3, deste artigo.

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da Contratada, por força do artigo 12 da Lei
n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

7.5 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

7.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

7.7 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.8 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8-ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento.

8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Função 10 - Saúde

Despesa 427

Categoria Econômica 33.90.32.99

8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

__________________________
Samara Rita de Lucca Maganha
Farmacêutica - Bioquímica
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